
                
ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE APOIO E DEFESA AOS DIREITOS HUMANOS 

EDITAL DE SELEÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS n.º      /2015 – SJDHDS 
O Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS, com sede na Avenida Luiz Viana Filho, 3ª Avenida, nº 390, Plataforma 4, Térreo, Ala Norte, Centro Administrativo da Bahia – CAB, Salvador – BA, CEP: 41.745-005 torna público o presente EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA de entidades privadas sem fins lucrativos, para a gestão do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado da Bahia – PPCAAM – BA, em consonância com as disposições na Lei Complementar n°101, de 04 de maio de 2000, na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2014, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, e alterações posteriores no que couber, Lei 9.433 de 01 de março de 2005, no Decreto Estadual nº 9.266 de 14 de dezembro de 2004 e seu regulamento no que couber, para o fim de execução do Convênio Federal nº 016/2014, celebrado entre a União através da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social. 

1. OBJETIVO GERAL
O presente Edital tem como objeto selecionar entidade executora sem fins lucrativos, para gerir o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM/BA, nos termos do Decreto Federal n° 6.231, de 11 de outubro de 2007 e do Decreto Estadual n°12.311, de 09 de agosto de 2010, no Estado da Bahia. 

2. CONSIDERAÇOES GERAIS 
O PPCAAM/BA faz parte de uma política contingencial e emergencial que surgiu como resposta ao aumento da violência letal contra crianças e adolescentes no Estado, e prevê a cobertura em todo o Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros Estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como inserção segura, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

O Programa tem por finalidade atenuar o processo de vitimização de crianças e adolescentes ameaçados de morte, garantindo uma inserção social em lugar seguro, fortalecendo os vínculos familiares e a proteção de suas vidas, além de facilitar os seus acessos a serviços e políticas públicas.

A metodologia a ser utilizada na execução do Programa se orienta de acordo com os pressupostos e diretrizes desenvolvidas pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, que desenvolve o PPCAAM em parceria com Estados.

A metodologia tem por base, ainda, o disposto no Decreto Federal n° 6.231/2007, de 11 de outubro de 2007, que institui o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM).

Outro referencial a ser seguido para a execução e organização da proteção é o Guia de Procedimentos. Este possui 10 (dez) etapas; são elas: Solicitação de Inclusão, Pré-Avaliação; Entrevista de Avaliação; Análise para Inclusão; Inclusão; Tempo de Proteção, Modalidades de Inclusão; Fases da Proteção; Acompanhamento e rede de retaguarda; Acompanhamento, Desligamento dos Incluídos; Acompanhamento Pós-Desligamento e Transferência. 

As instruções necessárias à participação neste processo, inclusive o Termo de Referência e o Guia de Procedimentos está disponível no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social: http://www.justicasocial.ba.gov.br

Este processo de seleção contempla o Termo de Referência Anexo, que passa a integrar o presente Edital.

3. FORMAS DO APOIO INSTITUCIONAL
3.1. Serão comprometidos no montante total de R$ 1.136,826,00 (hum milhão, cento e trezentos e seis mil oitocentos e vinte e seis reais), sendo R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil) originários da União, por intermédio da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR e, R$ 136.826,00 (cento e trinta e seis mil, oitocentos e vinte seis reais) oriundos do Tesouro Estadual, por meio da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS, para execução do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) no período de 12 (doze) meses, para proteção integral de 30 (trinta) crianças e adolescentes ameaçados de Morte, considerando as exigências fixadas neste edital.
3.2 O apoio institucional será concedido na forma total ou parcial, mediante a celebração de convênio, observadas as disposições legais previstas na Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Estadual nº 9266/04, Lei Estadual nº 9.433/05 e na Portaria Interministerial CGC/MF/MP 507/2011.
3.2.1 A proposta poderá prever a concessão de contrapartida, financeira ou em bens e serviços, pela entidade proponente.

3.2.2 Se a contrapartida for em dinheiro, a entidade se comprometerá a depositar o valor correspondente, em conta especifica, no ato de formalização do convênio, estando de acordo com o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho.

3.2.3 Caso a contrapartida seja em bens e serviços os mesmos deverão ser especificados no Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

3.3 O projeto será apoiado com recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária: Projeto/atividade: 2170 – Apoio a Entidade Não Governamental na Defesa dos Direitos Humanos, Dotação Orçamentária – União: 0.131.000000, Valor: R$R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil), Dotação Orçamentária – Estado: 0.100.000000, Valor: R$ 136.826,00 (cento e trinta e seis mil, oitocentos e vinte seis reais). 
3.4. A seleção da proposta não obriga a Administração a formalizar imediatamente os convênios, caracterizando apenas expectativa de direito para os selecionados.

3.5. A presente seleção terá o prazo de validade de 12 (doze) meses contados da homologação do resultado final e o prazo de execução do objeto do convênio será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do Convênio no Diário Oficial do Estado.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão inscrever-se, na presente seleção, entidades sem fins lucrativos de todo o território nacional que tenham sede, ou que venham a instalar a sua sede (até a data da assinatura do Convênio), em quaisquer dos municípios do Estado da Bahia;

4.1.1. A entidade selecionada deverá preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros estados da Federação;

4.1.2 comprovem atuação, conhecimento e reconhecimento na promoção e/ou proteção de direitos humanos de crianças e adolescentes;

4.1.3 tenham registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), conforme o que estabelece o art. 91 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, há pelo menos 03 (três) anos devendo, para aquela entidade vencedora do processo seletivo de outro Estado providenciar novo registro no CMDCA desta Capital, quando da assinatura do Termo de Convênio; 

4.1.4 desenvolvam atividades voltadas para a defesa e/ou promoção dos direitos humanos de crianças e adolescentes; 
4.1.5 atendam a todas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. É vedada a participação nesta seleção pública de pessoas jurídicas:
a) Pessoas que não comprovem ter desenvolvido, nos últimos 3 (três) anos, atividades referentes a matéria objeto deste edital, nos termos da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, art. 8, caput e § 6°. 
b) com fins lucrativos;

c) cujo objeto social não se relacione às características do programa;

d) em mora com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado da Bahia relativamente à prestação de contas de outros recursos anteriormente recebidos ou quando, apresentadas as respectivas contas, não tenham logrado elas aprovação;

e) beneficiárias de outro convênio firmado no âmbito do programa no qual se insere o objeto desta seleção pública, desde que não constitua sua continuação ou complementação;

f) que tenham como dirigentes membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; ou servidor público vinculado ao órgão ou entidade promotora da seleção pública, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau.

g) que adotem como exigência de internação ou de continuidade do tratamento a frequência em eventos ou atividades religiosas cotidianas.

h) que exerçam práticas discriminatórias de qualquer ordem (raça, orientação sexual e religião);

4.3 É vedada, ainda a participação de clubes, associação de servidores ou quaisquer entidades congêneres, consoante o art. 9º, alínea h, do regulamento aprovado pelo Decreto nº 9.266/2004;

4.4 A comprovação a que se refere o item 4.3 a) deve se dar mediante a apresentação de instrumentos firmados com órgãos e entidades da Administração Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, declaração de conselhos de politicas públicas, secretarias municipais e estaduais responsáveis pelo acompanhamento da área do objeto da parceria, originais ou em cópias devidamente autenticadas. 

4.5 Em todos os atos desta seleção pública, a proponente deverá ser representada por pessoa habilitada, nos termos do seu ato constitutivo.

5. CALENDÁRIO DE RECEBIMENTO E SELEÇÃO DE PROJETOS
5.1. O projeto encaminhado para participar do presente edital deverá observar os prazos de entrega, seleção e assinatura do convênio, conforme quadro abaixo:
	ETAPAS de seleção E EXECUÇÃO de Projetos
	CRONOGRAMA

	 1. Recebimento da Documentação da Instituição Propositora no Setor de Protocolo da SJDHDS, endereçado à SUDH 
	24 de agosto a 11 de setembro de 2015

	2. Análise dos Documentos
	14 de setembro a 18 de setembro 2015

	3. Publicação da Lista de Instituições Pré-selecionadas no D.O.E, e no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social: http://www.justicasocial.ba.gov.br e jornais de grande circulação. 
	23 de setembro de 2015

	4. Interposição de Recurso 
	 24 de setembro a 30 de setembro de 2015

	5. Publicação no D.O.E das instituições que foram pré-aprovadas e seguirão no processo de seleção pública, por ordem de classificação
	 05 de outubro de 2015

	6.Visita in loco às Instituições que foram pré-aprovados
	06 de outubro a 08 de outubro de 2015

	7..Publicação, no D.O.E.e, no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social: http://www.justicasocial.ba.gov.br do resultado final da Seleção, por ordem de classificação
	09 de outubro de 2015

	8. Interposição de Recurso 
	 12 de outubro a 16 de outubro de 2015

	9. Assinatura do Convênio 
	 22 de outubro de 2015


6. DA PROPOSTA
A proposta apresentada deverá conter: 

a) despesas com material de consumo e expediente diretamente relacionadas ao objeto do convênio e na proporção necessária a sua efetividade, tais como alimentação, higiene, limpeza, vestuário, calçado, materiais para trabalho social/sócio/educativo/ pedagógico, comunicação (telefone, internet e correios), serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica), publicações e divulgação (material gráfico para disseminar as boas práticas e informações relativas ao Projeto para toda a rede); 

b) despesas com insumo diretamente relacionadas com a capacitação da Equipe Técnica da Convenente; 

c) despesas aplicadas para a sensibilização e capacitação da Equipe Técnica da Convenente; 

d) despesas com deslocamentos tais como, passagens áreas e rodoviárias, locação de veículo e combustíveis, este último item deverá ser especificado em planilha de controle anexada em Plano de Trabalho apresentado;

6.1 As despesas de pessoal terão que incluir os pagamentos de gratificações, diárias e adicionais garantidos pela legislação trabalhista e/ou cláusulas sindicais, bem como os encargos sociais.

6.1.1 A proposta poderá prever despesas com e material permanente, que corresponderão a:  equipamentos, aparelhos ou utensílios.

6.2 A proposta apresentada não poderá incluir despesas referentes a:

a) taxa de administração, de gerência, de contabilidade ou similar;

b) taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a recolhimento fora do prazo;

c) publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;

d) remuneração dos dirigentes da entidade;

e) pagamento a qualquer título, a servidor ou empregado público ativo, integrante de quadro de pessoal de qualquer órgão ou entidade pública da administração estadual direta ou indireta, pela prestação de serviços, inclusive de consultoria ou assistência técnica; 
f) despesas realizadas em data anterior a vigência do Convênio; 
h) despesas realizadas em data posterior ao termo final deste Convênio; 
· despesas não pertinentes a proposta ou julgadas desnecessárias e/ou supervalorizadas;
g) despesas com aquisição de veículo motorizado.

6.3 É vedada a previsão na proposta de diárias sem discriminação das parcelas que as compõem, inclusive, no caso de transporte, da origem e destino dos deslocamentos, e sem a devida justificativa.

6.4 A proposta deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta seleção pública, exceto aquelas previstas no item 6.2 do presente Edital.

6.5 A formulação do projeto implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

6.6 Os valores constantes na proposta deverão ser expressos em moeda nacional – reais e centavos, com duas casas decimais.

6.7 Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último.

6.8 Serão desclassificados os projetos que não atenderem às condições e exigências deste edital, na Lei Complementar n°101, de 04 de maio de 2000, na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2014, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, e alterações posteriores, no que couber, Lei 9.433 de 01 de março de 2005, no Decreto Estadual nº 9.266 de 14 de dezembro de 2004 e seu regulamento no que couber. 
7. DAS INSCRIÇÕES
7.1. As inscrições dos projetos ocorrerão no período de 24 de agosto a 11 de setembro de 2015 devendo ser feitas mediante entrega por escrito de Ofício de Encaminhamento (Anexo I), Formulário de Inscrição (Anexo II), e dos documentos obrigatórios relacionados no item 7.4 deste Edital.

7.2 O Plano de Trabalho deverá ser elaborado com a observância dos princípios da Administração Pública, especialmente os da eficiência, economicidade, isonomia, proporcionalidade, vantajosidade, razoabilidade, legalidade, moralidade e publicidade.

7.3 O Plano de Trabalho, conforme o Anexo III, deverá conter necessariamente as seguintes informações:

a) identificação do objeto a ser executado;

b) justificativa para execução do objeto;

c) metas a serem atingidas;

d) etapas e/ou fases de execução;

e) plano de aplicação dos recursos financeiros;

f) cronograma de desembolso;

g) previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas e/ou fases programadas;

h) demais itens que compõem o Anexo III.

7.4. São documentos indispensáveis para habilitação na presente seleção:

a) Ata de criação da instituição ou equivalente,

b) Cópia autenticada do Estatuto ou Regimento da entidade, devidamente registrado, que comprove a existência da entidade há pelo menos 03 (três) anos, com sede e funcionamento no Estado da Bahia;

c) Cópias autenticadas dos documentos comprobatórios da capacidade jurídica do (a) Representante Legal (ata de assembleia de eleição, ata de posse da Diretoria em exercício);

d) Cópia autenticada do CPF e RG do (a) Representante Legal da entidade e comprovante de sua regularidade fiscal, com a apresentação de certidão negativa de débito perante a Receita Federal; 

e) Comprovante da inscrição e situação cadastral perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

f) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), se tiver empregados em sua estrutura; substituindo a certidão de regularidade perante o FGTS por declaração do (a) Representante da entidade de que não possuem empregados (as); 

g) Balanço patrimonial e demonstrativo contábil do último exercício;

h) Prova da regularidade perante as Fazendas federal, estadual, e municipal do domicílio ou sede da entidade; 

i) Certidão de adimplência (regularidade) expedida pelo Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON do Estado da Bahia;

j) Declaração do (a) Representante, devidamente atestada pela Secretaria/Órgão Estadual de que "não está em situação de mora ou débito junto à Administração Pública Estadual, relativa a outros recursos anteriormente repassados", isto quando houver convênio anterior ou outro repasse de verba para a entidade, com apresentação de cópia da prestação de contas;

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

l) Atestado de capacidade técnica da entidade proponente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, juntamente, com Currículo do Técnico responsável pela entidade proponente devidamente assinado;

m) Declaração de que a entidade cumpre o inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal;

n) Declaração de que a entidade está de pleno acordo com o Edital e Termo de Referência, já publicados; 

o) Declaração de a entidade cumpre o que determina o Decreto Federal nº 6.170, de 25 de julho de 2007, no seu art. 2º, inciso II; 

p) Declaração do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, contendo a data em que a entidade foi registrada; 

q) Declaração de submissão aos termos do presente edital (Modelo constante do ANEXO III deste Edital).

r) Cópia autenticada de instrumento de convênio, contrato ou instrumento congênere comprovando a experiência mínima de (03) anos em ações de programa de proteção. 

s). Portfólio da entidade, constando projetos realizados e convênios antes celebrados.

7.5 As propostas e. os documentos necessários, descritos no item 5.2 deverão ser protocolizados em envelopes lacrados e entregues no Setor de Protocolo, no andar térreo da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, de segunda a sexta, no horário das 09h00 às 12h00 – das 14h00 às 17h00, ou postados nos Correios, até o dia 11 de setembro de 2015, para o seguinte endereço:

SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  – SJDHDS
Superintendência de Apoio e Defesa dos Direitos Humanos
Avenida Luiz Viana Filho, 3ª Avenida, nº 390, Plataforma 4, Térreo, Ala Norte, Centro Administrativo da Bahia – CAB, CEP 41.745-005. Salvador, Bahia.

7.5.1. O não recebimento da proposta e dos documentos necessários, até a data limite estabelecida no cronograma deste Edital, em decorrência de eventuais extravios é de inteira responsabilidade do proponente.

8. DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO
Será constituída pela SJDHDS, mediante portaria publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia e será formada por 05 (cinco) membros, servidores da Administração Pública Estadual, designados por ato do Secretário.

8.1. A Comissão Especial de Avaliação se reunirá em data previamente fixada pela SJDHDS para proceder à análise preliminar da documentação, elaborar a lista de pré-selecionados, analisar os projetos apresentados, determinar diligências complementares, elaborar lista de habilitados, examinar os critérios de classificação fixados neste edital, elaborar lista de selecionados, organizados em ordem de classificação e demais atos que se fizerem necessários para execução da presente seleção, tudo mediante a apresentação de relatórios e emissão de pareceres técnicos prévios, motivados e individualizados de cada entidade participante, inclusive das inabilitadas, obedecendo os critérios fixados neste edital, com a presença mínima de 2/3 dos seus membros.
8.2. Será designada para secretariar a reunião um servidor (a) da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS).

8.1 HABILITAÇÃO
8.1.1 A Comissão de Seleção da análise da documentação apresentada realizará previamente os documentos apresentados pela entidade e fará a divulgação dos habilitados no Diário Oficial do Estado (D.O.E) e no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social: http://www.justicasocial.ba.gov.br. 
8.1.2. Serão eliminadas as entidades que:

a) Apresentarem propostas em desacordo com os critérios definidos por este edital;

b) Não atenderem os requisitos de habilitação e classificação fixados no presente edital;

c) Não atenderem as diligências complementares solicitadas pela Comissão de Seleção 

d) Apresentarem pendência, inadimplência ou falta de prestação de contas junto a qualquer órgão público;

e) Não possuírem as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal estabelecidas em lei.

9. CRITÉRIOS DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou em cópias autenticadas por tabelião de notas, ou comprovados em órgão de imprensa oficial.

9.2. Os documentos que não forem certidões ou cópias de atos oficiais deverão estar assinados no final e rubricados em todas as suas folhas pelo representante legal da entidade.

9.3. A documentação solicitada nesta seleção deverá obedecer ao prazo de validade previsto na legislação pertinente.

9.4. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro de 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para os recebimentos dos envelopes.

9.5. A não apresentação dos documentos relacionados nesta Seleção ou apresentação de manifesto de desacordo com conteúdo estipulado implicará a inabilitação ou desclassificação do interessado.

10. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

10.1. A Comissão Especial de Avaliação utilizará instrumental próprio, com os critérios estabelecidos no presente Edital (quadro abaixo), e apresentará parecer técnico analisando as propostas apresentadas e as condições legais das proponentes, manifestando e justificando a escolha daquela mais apta para executar o serviço, de acordo com os seguintes critérios:

10.2. Critérios de avaliação e seleção das Entidades e Proposta:

	Item
	Indicador
	Pontuação Unitária
	Pontuação

Máxima

	1. Experiência no atendimento a Crianças e Adolescentes
	Programas de atendimento inscritos no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 
	10
	30



	2. Referências de autoridades
	Apresentação de Carta de Referência de autoridades para as quais prestou serviços.
	10
	20

	3. Experiência em produção de conhecimento
	Publicações realizadas pela entidade, com a temática criança e adolescente.
	5
	15

	4. Participação atual em Fóruns e Conselhos de Direitos e Setoriais de Políticas Públicas.
	Declaração de que a ONG participa do Fórum, Conselho ou outra rede de articulação.
	5
	15

	5. Experiência em gestão de projetos sociais em parceria com o Poder Público Federal, Estadual e/ou Municipal
	Convênios firmados entre a ONG e instituições ou Fundos Públicos.
	5


	20



	TOTAL
	
	
	      100


10.3. A pontuação máxima será de 100 pontos.

10.4. Durante o período de análise das propostas, a Comissão Especial de Avaliação realizará entrevistas com os representantes das entidades proponentes, na sede da SJDHDS, em data e horário previamente agendados com cada entidade.

10.5. Poderão, ainda, caso a Comissão Especial de Avaliação entenda necessário, ser feitas visitas técnicas às sedes das entidades proponentes, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/1993.

10.6. Em caso de empate técnico, o critério de desempate será o de maior pontuação no item 1 do quadro acima; prevalecendo o empate, decidir-se-á levando-se em conta as entrevistas, bem como as eventuais visitas técnicas realizadas.

11. RECURSOS
11. 1. A proponente poderá interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação do resultado final do processo seletivo no Diário Oficial do Estado.

11.2. O recurso deverá ser protocolizado ou encaminhado, via postal, no prazo previsto no item supra, para o seguinte endereço:

SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SJDHDS

Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos
Avenida Luiz Viana Filho, 3ª Avenida, nº 390, Plataforma 4, Térreo, Ala Norte, Centro Administrativo da Bahia – CAB, CEP 41.745-005. Salvador, Bahia.

11.3. No caso de recursos encaminhados pelo correio será considerada, para efeito do atendimento do prazo consignado no item 11.1, a data de postagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

11.4. O não recebimento de recurso em decorrência de eventuais extravios é de inteira responsabilidade do proponente.

11.5. A Comissão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso.

11.6. Mantendo a Comissão a sua decisão, deverá o recurso ser encaminhado à autoridade superior do órgão promotor da seleção pública, devidamente informado.

11.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. IMPUGNAÇÕES
12.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, perante a autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da seleção, o edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 8.666/93e na Lei Estadual nº 9.433/05, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o início do período de inscrição, cabendo à Administração julgar a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade de representação ao Tribunal de Contas.
12.2. Decairá do direito de impugnar as falhas ou irregularidades do edital, perante o órgão promotor da seleção púbica, a proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para o início do período de inscrição, hipótese em que tal impugnação não terá efeito de recurso.

12.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar da seleção pública até que seja proferida decisão final na via administrativa.

12. 4. Se reconhecida a procedência das impugnações ao edital, o órgão promotor da seleção pública procederá a sua retificação e republicação, com devolução dos prazos.

13. RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O resultado final da seleção será publicado no Diário Oficial do Estado e no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social : http://www.justicasocial.ba.gov.br
13.2. Por ato do Secretário da SJDHDS serão publicadas a homologação do resultado final e a convocação das entidades selecionadas, na ordem de classificação, para a assinatura do convênio.
13.3. Se uma entidade selecionada ficar impossibilitada por algum motivo de celebrar convênio com a SJDHDS, outra será convocada, respeitada rigorosamente a ordem de classificação. 
14. FORMALIZAÇÃO DO CONVÊNIO
14.1. A(s) proponente(s) selecionado(s) será(ão) convocada(s) a assinar o termo de convênio, nos moldes da minuta constante do Anexo V, se for o caso, no prazo assinalado no ato de convocação, sob pena de decair do direito à formalização do ajuste, podendo solicitar sua prorrogação, por motivo justo e aceito pelo órgão promotor da seleção pública. 

14.2. Como condição para celebração do convênio, a(s) proponente(s) vencedora (es) deverá(ao) manter todas as condições de requisitos de habilitação previstos neste edital.

14.3. Para fins da celebração deverá, também, a proponente apresentar comprovante de abertura de conta exclusiva para a movimentação dos recursos do convênio acompanhada de extrato bancário zerado. 

14.3.1. A conta só poderá ser aberta em Bancos Federais, como o Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal ou Banco do Nordeste (BB, CEF e BNB). 

14.4. Se o(s) proponente(s) convocado(s), não celebrar(em) o convênio, é facultado ao órgão promotor da seleção pública, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pela(s) proponente(s), das condições de requisitos de habilitação previstos neste edital.

14.5. A assinatura do convênio deverá ser realizada pelo representante legal da proponente.

15. BENS REMANESCENTES
15.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do concedente, ser doados ao convenente quando, após a consecução do objeto, forem necessários para assegurar a continuidade de programa governamental, observado o disposto na legislação vigente e o que fora estabelecido no instrumento de convênio.
15.2. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do convênio necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

16. OBRIGAÇÕES

Além das obrigações gerais constantes do termo de convênio, na forma da minuta do Anexo V, a entidade selecionada obriga-se ao atendimento das seguintes condições: 

16.1. Periodicidade na elaboração de relatórios físico-financeiro (por parcela) de acordo com o cronograma de desembolso, destacando, fragilidades, limites, estratégias para superação e potencialidades; 

16.2. Participação em todas as reuniões ordinárias e extraordinárias convocadas pela SJDHDS/SUDH, para discutir a gestão do projeto, anuindo integralmente com suas rotinas e procedimentos de fiscalização, monitoramento e avaliação, e se comprometendo a repensar o andamento do projeto a partir destes procedimentos, se necessário for;

16.3. Apresentar o trabalho desenvolvido no âmbito do projeto no Conselho Gestor do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM/BA). 

16.4. Articular-se com Conselhos de Direitos (de gênero, raça e etnia, do idoso, da infância e adolescência e da pessoa com deficiência), disponibilizando informações que possam colaborar no aperfeiçoamento das políticas públicas;

16.5. Estabelecer fluxo de porta de entrada para o ingresso de crianças e adolescentes podendo ser estendidas a jovens com até vinte e um anos, se egressos do sistema socioeducativo no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM/BA), nos termos do Decreto Federal n° 6.231, de 11 de outubro de 2007 e o Decreto Estadual nº 12.311 de 09 de agosto de 2010; 

16.6. Assegurar prontuários individuais, com registros sobre evolução do usuário do Programa, entrada e saída e Plano Individual de Acompanhamento e Desenvolvimento;

16.7. Definir os fluxos dos encaminhamentos da Rede Socioassistencial (referência e contra referência), acompanhando e monitorando os encaminhamentos;

16.8. Reunir-se com os técnicos responsáveis pelos diferentes serviços da rede (saúde, educação, etc.) para discutir casos e planejar ações conjuntas;

16.9. Apresentar relatórios técnicos periódicos (por parcela), informando, no mínimo, os indicadores quantitativos e qualitativos, a seguir:

a) Número de visitas domiciliares por mês, para cada usuário; 

b) Número de encaminhamentos recebidos no mês; 

c) Número de atendimentos pontuais no mês; 

d) Número de usuários acompanhados no mês; 

e) Número de visitas recebidas de técnicos/atores de outras instituições e familiares; 

f) Número e frequência de atividades desenvolvidas como ação em conjunto com parceiros e quem são os parceiros; 

g) Número, frequência e modalidades de acompanhamentos/atendimentos, de outras políticas, que são assegurados ao usuário; 

h) Número de discussões internas de casos realizadas (especificar que atores participam deste trabalho); 

i) Número e frequência dos atendimentos individuais, por usuário;

j) Número de usuários inseridos em ações de profissionalização ou atividade ocupacional;

l) Número, frequência e modalidade de participações dos usuários no processo de avaliação do serviço prestado;

m) Número de usuários em fase de desligamento da unidade.

16.10. Atender às solicitações de diligências, complementações de documentação ou esclarecimentos do projeto;

16.11. Assinar o convênio e prestar contas no prazo determinado, através de:

a) Relatório de atividades contendo informações sobre a execução do projeto, bem como o público e profissionais envolvidos, as funções desempenhadas, datas, locais das realizações das atividades previstas, material de divulgação, se houver, cópias de matérias publicadas nas mídias impressa e eletrônica, se houver;

b) Notas fiscais, ou equivalentes, dos recursos recebidos como apoio para realização do projeto;

c) Fotos, folhetos, certificados, listas de presença e outros que comprovem a realização do projeto para o qual foi concedido o apoio.

16.12. Incluir as marcas do Estado da Bahia/Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social e do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte em todo material de divulgação do projeto, bem como citar a parceria do Estado para a realização do mesmo, em releases e em entrevistas concedidas. A marca do Estado/Secretaria deverá ter a mesma visibilidade e proporção (tamanho) da marca da instituição conveniada e do projeto.

16.12.1 A aplicação da marca do Governo/Secretaria deverá seguir as orientações descritas no Manual de Aplicação da Marca da Secretaria de Comunicação do Estado (SECOM), disponível no site www.secom.ba.gov.br. 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Esta seleção pública poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo se anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que isso implique direito a indenização de qualquer natureza.

17.2. A qualquer tempo, antes de terminado o prazo de inscrições, poderá o órgão promotor da seleção pública, se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

17.3. É facultado à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase do procedimento de seleção pública, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

17.4. A comissão poderá, a seu critério e antes da divulgação do resultado, conceder aos proponentes o prazo para a juntada posterior de documentos de habilitação cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da documentação. 

17.5. As etapas do calendário dessa seleção poderão sofrer alterações, mediante decisão do Secretário, para atender ao interesse público, desde que devidamente justificada.

17.6. Esclarecimentos acerca deste Edital poderão ser obtidos por meio do e-mail: sudh@sjdhds.ba.gov.br

17.7. A comunicação da Comissão de Seleção com as entidades participantes se dará por meio eletrônico ou carta registrada e divulgação no Diário Oficial do Estado (D.O.E) e no site da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social: http://www.justicasocial.ba.gov.br
17.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social.

Salvador,_____ de________ ______de 2015.

José Geraldo dos Reis Santos 
Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social

ANEXO I
Ofício de encaminhamento (Preencher em papel timbrado) 
Ofício nº /xxxx 

Local/UF, ....... de...................... de....... 

Ao Exmo. Sr. 
(nome do Secretário) 
Secretário de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social.
End.: Avenida Luiz Viana Filho, 3ª Avenida, nº 390 , Plataforma 4, Térreo, Ala Norte, Centro Administrativo da Bahia – CAB, CEP 41.745-005. Salvador, Bahia.

Assunto: Encaminhamento de proposta para o Edital SJDHDS n° ............/...., de ..... de ............... de .....

Senhor Secretário, 
Encaminho para apreciação de Vossa Excelência o Formulário de Informações do Proponente, formalizando assim, manifestação de interesse em participar da Seleção Pública de entidades  privada sem fins lucrativos nos termos das normas definidas e divulgadas por essa Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, por meio do Edital de Seleção de entidades privadas sem fins lucrativos nº XXXX/SJDHDS/2015.

Atenciosamente, 

________________________ 

<Nome do(a) Responsável legal(a)> 

ANEXO II

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
	01.
	NOME DA ENTIDADE



	

	02.
	SERVIÇOS OFERTADOS


	A preservação da vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como inserção social segura, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 
A entidade deverá atender 30 (trinta) crianças/adolescentes em situação de ameaça de morte e suas respectivas famílias, quando houver necessidade. 




	IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
	
	

	03.
	NATUREZA DO PROPONENTE:

	
	

	04.
	PESSOA JURÍDICA 
	
	

	Razão Social:
	

	Endereço completo:
	
	

	Cidade:
	UF:
	

	Telefone:
	Celular
	E-mail:

	05. REPRESENTANTE LEGAL:
	
	

	Nome Completo:
	Cargo:

	Profissão:
	CPF:

	RG:
	Órgão Expedidor:

	Endereço Residencial
	CEP


	06. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS (deverão ser apresentados em envelope lacrado e devidamente identificado)

	a) Cópia autenticada do Estatuto ou Regimento da entidade, devidamente registrado, que comprove a existência da entidade há pelo menos 01 (um) ano, com sede e funcionamento no Estado da Bahia;

b)Cópias autenticadas dos documentos comprobatórios da capacidade jurídica do (a) Representante Legal (ata de assembleia de eleição, ata de posse da Diretoria em exercício);

c)Cópia autenticada do CPF e RG do (a) Representante Legal da entidade e comprovante de sua regularidade fiscal, com a apresentação de certidão negativa de débito perante a Receita Federal; 

d) Comprovante da inscrição e situação cadastral perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

e)Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), se tiver empregados em sua estrutura; substituindo a certidão de regularidade perante o FGTS por declaração do (a) Representante da entidade de que não possuem empregados (as); 

f)Balanço patrimonial e demonstrativo contábil do último exercício;

g) Prova da regularidade perante as Fazendas federal, estadual, e municipal do domicílio ou sede da entidade; 

h) Certidão de adimplência (regularidade) expedida pelo Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON; 

i)Declaração do (a) Representante, devidamente atestada pela Secretaria/Órgão Estadual de que “não está em situação de mora o débito junto à Administração Pública Estadual, relativa a outros recursos anteriormente repassados”, isto quando houver convênio anterior ou outro repasse de verba para a entidade, com apresentação de cópia da prestação de contas; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
k)Atestado de capacidade técnica da entidade proponente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, juntamente, com Currículo do Técnico responsável pela entidade proponente devidamente assinado;
 l) Declaração de que a entidade cumpre o inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal;
 m)Declaração de que a entidade está de pleno acordo com o Edital e Termo de Referência, já publicados; 
 n) Declaração de a entidade cumpre o que determina o Decreto Federal nº 6.170, de 25 de julho de 2007, no seu art. 2º, inciso II; 
o) Declaração do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, contendo a data em que a entidade foi registrada; 

p)Três orçamentos referentes ao material ou despesas solicitados decorrentes da execução do projeto;

q)Declaração de submissão aos termos do presente edital (Modelo constante do ANEXO III deste Edital);

r)Portfólio da entidade, constando projetos realizados e convênios antes celebrados.


Declaro que apresentei os documentos obrigatórios e que todas as informações aqui prestadas, na proposta e em seus anexos, são verdadeiras e de minha responsabilidade, podendo, a qualquer momento, ser comprovadas.
	DATA/LOCAL


	NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL



	ASSINATURA


ANEXO  III

PLANO DE TRABALHO
CONVÊNIO ____________

1. DADOS CADASTRAIS

	Proponente
	CNPJ

	Endereço


	
	
	
	

	Cidade
	UF
	CEP
	DDD/telefone
	Endereço eletrônico (e-mail)
	
	
	
	

	Nome do responsável


	
	
	

	CI/Órgão expedidor/UF


	Cargo


	Função


	
	
	
	

	Endereço


	
	
	


2. DESCRIÇÃO DO PROJETO
	Título do projeto
Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte do Estado da Bahia 
	Período de execução

	
	Início
	Término



	Identificação do objeto do convênio
Preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como a inserção social segura. 

	Responsável técnico do projeto
Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 

	Endereço do responsável técnico
3ª Avenida, nº 390, CAB, CEP: 41.745-016
	DDD / Telefone
(071) 3115-6577
	Endereço eletrônico (E-mail)
sjdhds@sjdhds.ba.gov.br 



	3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA (Apresente detalhadamente o seu projeto, com os objetivos, metodologia e metas

	Objetivos: 
a) Objetivo Geral: Preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como inserção social segura.

b) Objetivos Específicos: 

· Oferecer atendimento, acompanhamento e assistência jurídica, psicossocial e de proteção integral em local seguro e sigiloso a crianças, adolescentes e excepcionalmente jovens até 21 anos, quando egressos do sistema de medidas socioeducativas, que estão ameaçados em sua integridade física; 
· Fomentar a construção da rede de proteção, incluindo a participação dos movimentos organizados e comunitários compostos por instituições públicas e privadas, formais e informais;

· Estabelecer uma rede entre as entidades gestoras estadual do Programa, de tal forma que seja possível o deslocamento das crianças e adolescentes ameaçados;

· Propiciar a seus protegidos, inserção em equipamentos de: saúde, educação, esporte, cultura e se necessário, em cursos profissionalizantes, em políticas de assistência social e no mundo do trabalho, incluindo, quando possível, seus familiares;

· Permitir e facilitar o acesso dos protegidos a serviços e bens públicos, bem como a serviços especializados, quando necessário;

· Atuar na perspectiva de possibilitar a efetiva atuação do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente por meio de sua rede de proteção;

· Sistematizar as experiências e facilitar a trocas de informações entre as diversas entidades gestoras, intervenientes e parceiras;
· Produzir conhecimento com a elaboração de estudos e pesquisas sobre os homicídios de crianças e adolescentes no estado da Bahia. 
Público Alvo 
· Crianças e Adolescentes ameaçados de morte.

· Adolescentes e jovens até 21 anos, quando egressos do sistema de cumprimento de medidas socioeducativas, ameaçados e em risco de morte.

· Familiares das crianças e dos adolescentes ameaçados e em risco de morte, incluídos no PPCAAM.
Meta
Atender 30 (trinta) crianças/adolescentes em situação de ameaça de morte e suas respectivas famílias, quando houver necessidade.

Metodologia 
Abaixo está transcrito o Guia de Procedimentos elaborado pela Coordenação Nacional do PPCAAM: 
1-Pré – Avaliação
· Os casos que solicitam inclusão no PPCAAM devem ser encaminhados ao Programa pelas Portas de Entrada como o Poder Judiciário, Conselhos Tutelares e Ministérios Públicos que são responsáveis pela realização da pré-avaliação.

· As solicitações que chegarem diretamente ao PPCAAM devem ser orientadas a buscar as Portas de Entrada.

· As solicitações de inclusão ao PPCAAM devem conter as informações básicas para a identificação da situação de ameaça de morte.

1.1- Identificação da situação da ameaça de morte realizada pela Porta de Entrada: 

a) Quem está ameaçado;

b) Quem é o representante legal;

c) Quem está ameaçando;

d) Motivos da ameaça;

e) Locais onde existe a ameaça;

f) Quando ocorre ou ocorreu a ameaça;

g) Necessidade da proteção se estender a demais familiares, quais;

h) Impossibilidade da proteção pelos meios convencionais. 
2-Solicitações de Inclusão
· As solicitações de inclusão realizadas pelas Portas de Entrada devem ser encaminhadas ao PPCAAM através de documento oficial, por meio de comunicação rápido e seguro.
3 – Entrevista de Avaliação
Após o recebimento da solicitação de inclusão com as informações básicas a respeito da ameaça de morte, com a urgência que o caso requer, dois profissionais do PPCAAM se deslocarão até um local neutro, agendado pelo Programa ou pelo órgão solicitante, para a realização da entrevista de avaliação.

· O local da avaliação nunca poderá ser na comunidade onde o ameaçado se encontra em situação de risco e a agenda de avaliação deve ser comunicada oficialmente ao órgão solicitante, que assumirá a responsabilidade de garantir a presença do ameaçado, dos seus responsáveis legais e demais familiares que necessitem de inclusão no Programa.

· O representante do órgão solicitante deve estar presente na entrevista de avaliação.

· A equipe do PPCAAM entrevistará todos em grupo, subgrupos ou individualmente, de acordo com a estratégia de análise, para conhecimento do caso.

Na entrevista de avaliação devem ser analisados temas como: história e projeto de vida, vínculos familiares, história da ameaça, quem é o ameaçador, locais de ameaça, delimitação do espaço de circulação e influência do ameaçador, a fim de melhor identificar e conhecer o ameaçado, a ameaça e definir o local de proteção para os incluídos.

· Todos os presentes na entrevista deverão assinar documentação responsabilizando-se pelas informações que forneceram e pelos acordos que assumiram.

· No documento também deverá constar o conhecimento das regras do PPCAAM pelo interessado e sua anuência em nele ser incluído. 
4 . Análise para Inclusão
· Para avaliar a pertinência da inclusão do caso no PPCAAM, a equipe analisará os seguintes critérios:

a. Existência de grave ameaça ou coação à integridade física;

b. Impossibilidade de prevenir ou reprimir os riscos pelos meios convencionais;

c. Anuência do interessado em cumprir com as normas de segurança, as orientações, os sigilos e as restrições de comportamento que o PPCAAM requer para protegê-lo.

· Os técnicos responsáveis pela entrevista de avaliação apresentarão o caso aos demais membros da equipe PPCAAM e com a agilidade que o caso requer, deliberarão por sua inclusão, localizarão uma comunidade segura para a inserção dos ameaçados, ou comunicarão ao solicitante os motivos da não deliberação de inclusão, recomendando outros encaminhamentos pertinentes. 

· No caso de cumprimento de medida sócio educativa, o PPCAAM e as autoridades envolvidas na execução do cumprimento da medida construirão conjuntamente as alternativas para a proteção da vida do adolescente ameaçado de morte.

· Caso o adolescente em questão esteja cumprindo medida sócioeducativa em unidade de internação ou semiliberdade, o PPCAAM, se solicitado, prestará apoio técnico, não podendo, pelos devidos motivos, assegurar a sua integridade física.

4.1-Situações Emergenciais

Para os casos que necessitem de proteção imediata, as Portas de Entrada deverão acionar a Segurança Pública, responsável constitucionalmente por preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio (Art. 144 / CF), a fim de garantir a proteção durante o período de análise do caso pelo PPCAAM e localização de local seguro para a proteção e inserção social dos ameaçados.
5-Inclusão
· Quando da inclusão no PPCAAM, os ameaçados serão afastados do local da ameaça a fim de garantir sua integridade física.

· A inclusão no programa será notificada ao órgão solicitante, bem como ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

· Existem três modalidades de inclusão no PPCAAM:

1. Criança ou adolescente incluído com seus responsáveis;

2. Criança ou adolescente incluído sem responsável legal, mas com sua autorização (neste caso, o órgão solicitante deverá ser comunicado);

3. Criança e adolescente incluído sem a autorização do responsável legal (neste caso, a autoridade judiciária da comarca de moradia do ameaçado deverá ser consultada para autorizar inclusão no PPCAAM). 

· No ato do ingresso oficial no PPCAAM, os incluídos deverão assinar, segundo a pertinência do caso, Termo de Compromisso para com as regras de proteção, Termo de Inventário com descrição dos bens dos incluídos e Termo de Comodato para uso dos bens que poderão vir a ser emprestados temporariamente à família pelo programa.
6- Modalidade de Proteção
Abrigo-Acolhimento Institucional;

Instituição de drogadição;

Família acolhedora;

Família do ameaçado. 
7-Acompanhamento
· O PPCAAM funciona articulando a rede protetora de crianças e adolescentes para alocar os protegidos em local seguro e incentivá-los a construir um projeto de vida seguro, digno e saudável. 

· O Conselho Tutelar e demais órgãos integrantes da rede de proteção do novo local de moradia serão acionados segundo as necessidades de cada caso. Esta aproximação deverá ser realizada com cautela para evitar que os protegidos sejam estigmatizados e a sua proteção fragilizada.

· No novo local de moradia, os incluídos serão acompanhados por uma equipe interdisciplinar que irá colaborar no processo de reinserção social segura, apresentando os equipamentos sociais locais.

· O Programa buscará intervir para o sustento e a autonomia dos incluídos, de acordo com as necessidades e possibilidades de cada caso.

· Os incluídos receberão, ao menos, uma visita técnica mensal para acompanhamento do caso. 

· Nos casos de transferência para outro estado, a equipe do PPCAAM deverá realizar o monitoramento através de contato com profissional de referência no local.

· Os profissionais do PPCAAM discutirão permanentemente com os incluídos as dificuldades enfrentadas para permanência no Programa e a concretização da reinserção social. 
7.1- Orientações para o Termo de Compromisso
Durante a permanência no PPCAAM, os incluídos assumirão o compromisso de:
1. Seguir as orientações passadas pelos profissionais do PPCAAM que terão a finalidade de garantir sua proteção;
 2. Seguir as orientações do Termo de Compromisso;
 3.Manter sigilo da ameaça de morte na nova rede de proteção;
 4. Manter sigilo da condição de incluído no Programa, salvo quando autorizado pelos profissionais PPCAAM;
 5. Comprometer-se a manter sigilo sobre o Programa, bem como sua rede de proteção, mesmo após o seu desligamento;
 6. Não se comunicar com parentes e conhecidos fora do Programa sem orientação dos profissionais PPCAAM.

7. Não voltar ao local de ameaça sob qualquer pretexto;

8. Não sair do local de proteção, sem prévia comunicação e autorização da equipe interdisciplinar;

9. Não se expor através dos meios de comunicação;
10. Prestar contas através de documentos fiscais e/ou comprobatórios dos valores repassados à família;

11. Comprometer-se com o processo de reinserção social.
· A quebra desses compromissos poderá acarretar o desligamento do Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte.
8-Desligamento
· Os motivos para a concretização do desligamento dos incluídos podem ser:

1. Cessação da ameaça de morte;

2. Consolidação da inserção social em local seguro;

3. Evasão;

4. Descumprimento do termo de compromisso ou normas de proteção;

5. Solicitação do incluído;

6. Término do prazo de proteção.
8.1-
 Condutas Conflitantes

· Agressão física cometida por incluídos;

· Envolvimentos do incluído em eventos incompatíveis com sua segurança pessoal;

· Alienar de qualquer forma, ou danificar objetos que constituam o patrimônio do PPCAAM;

· Prática de ato infracional e/ou atividade crime;
· Usar o local de pouso para atividade outra que não a proteção, sem autorização prévia dos profissionais PPCAAM;
A adoção de conduta conflitante poderá acarretar a informação ao Poder Judiciário ou ao órgão solicitante.

Procedimento de Desligamento

· Preferencialmente deverá ocorrer na presença de autoridade competente;

· Quando do desligamento, o incluído deverá firmar declaração explicando as razões de sua saída e informando quais bens está levando consigo ao deixar o programa. Na ausência da declaração, a autoridade solicitante deverá ser acionada, para tomar conhecimento do caso;

· No desligamento do PPCAAM, o órgão executor fornecerá ao Conselho Gestor parecer interdisciplinar informando os motivos que ensejaram o desligamento;

· Em caso de evasão, as autoridades envolvidas deverão ser imediatamente informadas.
9. Acompanhamento Pós-Desligamento

· Quando do desligamento, os profissionais do PPCAAM deverão identificar profissional na rede de proteção capaz de realizar o acompanhamento pós-desligamento.

1. O tempo de acompanhamento pós-desligamento deverá equivaler ao período de proteção, com prazo mínimo de trinta dias.

10. Permuta (Transferência) 
· É necessário comunicar à Coordenação Nacional do Programa quanto à necessidade de permuta, enviando sempre relatório do caso e possível destino.

· A Coordenação Nacional do Programa determinará, em conjunto com os demais programas, qual o estado de destino do caso e oficiará autorização ao programa solicitante.

· A coordenação do programa solicitante deverá acionar o estado de destino com ofício e cópia da autorização, repassando toda informação sobre o caso a ser encaminhado.

· O PPCAAM que encaminha a permuta deverá acompanhar e assumir os gastos até a chegada do incluído no estado destino, providenciando, para tal, profissionais responsáveis.

· O relatório do traslado deve ser feito pelo programa que encaminha a permuta, enviando-o para o estado de destino e para a Coordenação Nacional do Programa.

· O estado de destino deverá arcar com os custos de proteção a partir da chegada do incluído.

· O pós-desligamento será oferecido pelo PPCAAM ao público que esteve sob a proteção do Programa e já foi desligado.

· A forma de apoio no pós-desligamento pode variar conforme as necessidades reais do referido público.

· O período de apoio oferecido pelo PPCAAM no pós-desligamento será de no máximo 03 (três) meses, sem exceder o custo mensal relativo ao público ora desligado, durante a proteção.

· Eventualmente o pós-desligamento pode implicar em pagamento temporário de despesas do público desligado, relativos à: aluguel, transporte, vestuário, material escolar, utensílios domésticos, alimentação, viagens, medicação etc.

· O acordo sobre o pós-desligamento será firmado pelo PPCAAM, público desligado e referida Porta de Entrada.

· A permuta não implicará no desligamento do caso pelo estado de origem, devendo este ser acompanhado conjuntamente com o estado de destino.

· A nomenclatura a ser utilizada na quantificação de dados será a seguinte: permuta enviada (quem encaminha) e permuta recebida (quem recebe).

· Os relatórios sobre o caso permutado serão enviados para o estado solicitante bimestralmente, com cópia para a Coordenação Nacional do Programa.

· Qualquer eventualidade deverá ser imediatamente comunicada, de forma oficial, ao estado de origem e à Coordenação Nacional do Programa.



4. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO
	Segundo dados do Mapa da Violência 2013 a taxa total de mortalidade da população brasileira caiu de 631 por 100 mil habitantes em 1980, para 608 em 2011, fato bem evidente na melhoria da esperança de vida da população. Esse é um dos indicadores cuja progressiva melhora possibilitou significativos avanços no Índice de Desenvolvimento Humano dos últimos anos. Apesar dos ganhos globais, a taxa de mortalidade juvenil manteve-se praticamente estagnada ao longo do período, ainda com um leve aumento, passando de 127 em 1980, para 136 por 100 mil jovens em 2011. Tal diferencial nos ritmos de evolução da mortalidade já está a indicar a existência de processos diversos. 

As características da mortalidade juvenil não permaneceram congeladas ao longo do tempo, mudaram radicalmente sua configuração a partir do que poderíamos denominar de "novos padrões da mortalidade juvenil". O Brasil está conseguindo atingir as Metas do Milênio pela rápida redução nas últimas décadas de suas taxas de mortalidade infantil (crianças menores de um ano) e na infância (crianças menores de cinco anos) pelas diversas ações no campo da saúde, da sanidade pública e de acesso a outros benefícios sociais. Mas o mesmo não acontece na área dos homicídios, que marcadamente avança na contramão dessas tendências. O estado da Bahia, infelizmente, segue a tendência nacional e seus índices de violência e letalidade em face de crianças e adolescentes crescem de forma alarmante. Consoante se nota nos dados expostos abaixo, a taxa de homicídios está em constante ascensão e pior – nos últimos anos sua progressão se intensificou.
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Não só Alagoas, mas também Goiás, Acre, Paraná, Ceará, Amazonas, Pará, Paraíba, Bahia, Rio Grande do Norte e Maranhão, dentre outros, observam suas taxas subirem de forma acentuada e descontrolada, afetando decididamente as condições da seguridade cidadã imperantes.
• Na totalidade das 17 UF com as menores taxas no ano 2001, os índices crescem. Também aqui temos casos extremos, como os da Bahia, Paraíba e Rio Grande.
As tabelas e gráficos a seguir permitem verificar a evolução dos números e das taxas de homicídios dos jovens no Brasil.

Em primeiro lugar, podemos observar que o número de homicídios juvenis não é proporcional ao peso demográfico desse grupo. Apesar de os jovens representarem aproximadamente 18% da população total, o número de assassinatos nessa faixa gira em torno de 36% do total, praticamente o dobro do que seria esperado em função de seu peso.
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Pelos dados da tabela anterior verificamos que no período 2001 a 2011 morreram vítimas de assassinatos um total de 203.225 jovens e que, nos anos extremos, os números são muito semelhantes: pouco mais de 18 mil assassinatos. Por esse motivo, o crescimento decenal do número de homicídios foi praticamente nulo: 1,7%. Essa aparente estabilidade está a encobrir significativas mudanças na distribuição geográfica. Estados e regiões que apresentam fortes quedas, como as de São Paulo e Rio de Janeiro, onde os números diminuem: 76,2% e 44,0% respectivamente. Outros estados, como Rio Grande do Norte, mais que quadruplicam o número de vítimas juvenis, ou como Pará, Bahia e Maranhão, onde os números mais que duplicam no período. 

A taxa de homicídios jovens do país em 2011: 53,4 por 100 mil jovens, praticamente duplica a taxa total do país, que nesse ano foi de 27,1. Isso, na média nacional. Estados como Alagoas triplicam essa média nacional, ou Espírito Santo mais que duplica. É na região Nordeste onde os números mais crescem: 73,6%, principalmente pelo elevado aumento dos homicídios em Natal e Salvador, onde o crescimento do número de homicídios ultrapassa a casa de 200% na década. Também Fortaleza, João Pessoa, Maceió e São Luís, com taxas menores, mas muito elevadas, serão responsáveis pelo forte crescimento da violência na região.

Um total de 1085 municípios do país (19,5%) dos 5.565 municípios reconhecidos pelo IBGE) não registrou nenhum homicídio entre os anos de 2009 e 2011. São, em geral, municípios de pequeno porte. O maior, Luís Eduardo Magalhães – BA registrou no censo de 2010 pouco mais de 63 mil habitantes.

De acordo com o Mapa da Violência 2012, a Bahia está em terceiro lugar no país em taxas de mortalidade por homicídio na população de 0 a 19 anos de idade.
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Sua Capital Salvador também alavancou os índices de mortalidade nos últimos 10 anos, com inaceitáveis índices que ultrapassam os 100 homicídios por 100 mil jovens.

No que se refere aos dados previstos no IHA (Índice de Homicídio na Adolescência15) em relação ao prognóstico das unidades da Federação em 2010, o caso da Bahia é grave. O estado está em segundo lugar, abaixo apenas de Alagoas, com índice de homicídios na adolescência16 em 7,86 a cada 1000.

Em 2000 a capital Salvador apresentava alto Índice de Desenvolvimento Humano, com IDH de 0,805. Enquanto que Camaçari, Lauro de Freitas e Simões Filho apresentavam médio desenvolvimento humano, com índices entre 0,730 e 0,771.

A violência letal na Região Metropolitana atinge em grande escala os adolescentes e jovens. A capital Salvador, que concentra 298.285 jovens entre 12 e 18 anos, apresenta um IHA de 8,76 vidas perdidas para cada grupo de mil jovens, para 2010. Isto significa que, caso as condições vigentes não sejam modificadas, espera-se um total de 2.613 mortes19 de adolescentes e jovens de 12 a 18 anos até 2017. A capital possui o segundo maior IHA comparado com as outras capitais brasileiras.

Outra cidade que se destaca pelo alto IHA é Lauro de Freitas, com índice estimado em 10,88.

Salvador saltou da 24ª posição, entre as capitais com maiores taxas de violência letal para a 4ª. Entretanto, há também uma interiorização da violência. Das 15 cidades com maiores índices de homicídios no Brasil, 8 são baianas.
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Ordenamento dos municipios com 20 mil criancas e adolescentes ou mais com
as maiores taxas de homicidio (em 100 mil). Brasil, 2010.

Lo Pop. Obitos -
Municipio UF 2010 Posiciio
n” Taxa
Simdes Filho BA 43.145 |58 1344 1°

Lauro de Freitas

BA 52.845
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ITtabuna BA 64.213 857 4°
Eunépolis BA 36.717 |28 76.3 7°
Porto Seguro BA 50.492 (32 63.4 9°
Vitéria da Conquista BA 104.541 |62 593 11°
Salvador BA 769.359 | 446 58 12°
Alagoinhas BA 46.055 |56 56.5 13°
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Como apontava recentemente numa entrevista o diretor executivo da Anistia Internacional no Brasil, Atila Roque, referindo-se aos homicídios de jovens e adolescentes: “o Brasil convive, tragicamente, com uma espécie de “epidemia de indiferença”, quase cumplicidade de grande parcela da sociedade, com uma situação que deveria estar sendo tratada como uma verdadeira calamidade social... Isso ocorre devido a certa naturalização da violência e a um grau assustador de complacência do estado em relação a essa tragédia. É como se estivéssemos dizendo, como sociedade e governo, que o destino desses jovens já estava traçado”.



 5. OBJETIVOS DO PROJETO
	OBJETIVO GERAL:
Preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte no Estado da Bahia, estendendo, excepcionalmente, a outros estados da Federação, garantindo na medida do possível os vínculos familiares e afetivos, bem como inserção social segura.

	OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
· Oferecer atendimento, acompanhamento e assistência jurídica, psicossocial e de proteção integral em local seguro e sigiloso a crianças, adolescentes e excepcionalmente 
· Fomentar a construção da rede de proteção, incluindo a participação dos movimentos organizados e comunitários compostos por instituições públicas e privadas, formais e informais;

· Estabelecer uma rede entre as entidades gestoras estadual do Programa, de tal forma que seja possível o deslocamento das crianças e adolescentes ameaçados;

· Propiciar a seus protegidos, inserção em equipamentos de: saúde, educação, esporte, cultura e se necessário, em cursos profissionalizantes, em políticas de assistência social e no mundo do trabalho, incluindo, quando possível, seus familiares;

· Permitir e facilitar o acesso dos protegidos a serviços e bens públicos, bem como a serviços especializados, quando necessário;

· Atuar na perspectiva de possibilitar a efetiva atuação do sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente por meio de sua rede de proteção;

· Sistematizar as experiências e facilitar a trocas de informações entre as diversas entidades gestoras, intervenientes e parceiras;
· Produzir conhecimento com a elaboração de estudos e pesquisas sobre os homicídios de crianças e adolescentes no estado da Bahia


6. METODOLOGIA
	Abaixo está transcrito o Guia de Procedimentos elaborado pela Coordenação Nacional do PPCAAM: 
1- Pré-Avaliação

· Os casos que solicitam inclusão no PPCAAM devem ser encaminhados ao Programa pelas Portas de Entrada como o Poder Judiciário, Conselhos Tutelares e Ministérios Públicos que são responsáveis pela realização da pré-avaliação.

· As solicitações que chegarem diretamente ao PPCAAM devem ser orientadas a buscar as Portas de Entrada.

· As solicitações de inclusão ao PPCAAM devem conter as informações básicas para a identificação da situação de ameaça de morte.

1. Identificação da situação da ameaça de morte realizada pela Porta de Entrada

a) Quem está ameaçado;

b) Quem é o representante legal;

c) Quem está ameaçando;

d) Motivos da ameaça;

e) Locais onde existe a ameaça;

f) Quando ocorre ou ocorreu a ameaça;

g) Necessidade da proteção se estender a demais familiares, quais;

h) Impossibilidade da proteção pelos meios convencionais. 

2- Solicitações de Inclusão

· As solicitações de inclusão realizadas pelas Portas de Entrada devem ser encaminhadas ao PPCAAM através de documento oficial, por meio de comunicação rápido e seguro.

3 – Entrevista de Avaliação

Após o recebimento da solicitação de inclusão com as informações básicas a respeito da ameaça de morte, com a urgência que o caso requer, dois profissionais do PPCAAM se deslocarão até um local neutro, agendado pelo Programa ou pelo órgão solicitante, para a realização da entrevista de avaliação.

· O local da avaliação nunca poderá ser na comunidade onde o ameaçado se encontra em situação de risco e a agenda de avaliação deve ser comunicada oficialmente ao órgão solicitante, que assumirá a responsabilidade de garantir a presença do ameaçado, dos seus responsáveis legais e demais familiares que necessitem de inclusão no Programa.

· O representante do órgão solicitante deve estar presente na entrevista de avaliação.

· A equipe do PPCAAM entrevistará todos em grupo, subgrupos ou individualmente, de acordo com a estratégia de análise, para conhecimento do caso.

Na entrevista de avaliação devem ser analisados temas como: história e projeto de vida, vínculos familiares, história da ameaça, quem é o ameaçador, locais de ameaça, delimitação do espaço de circulação e influência do ameaçador, a fim de melhor identificar e conhecer o ameaçado, a ameaça e definir o local de proteção para os incluídos.

· Todos os presentes na entrevista deverão assinar documentação responsabilizando-se pelas informações que forneceram e pelos acordos que assumiram.

1. No documento também deverá constar o conhecimento das regras do PPCAAM pelo interessado e sua anuência em nele ser incluído. 

4-Análise para Inclusão

· Para avaliar a pertinência da inclusão do caso no PPCAAM, a equipe analisará os seguintes critérios:

a. Existência de grave ameaça ou coação à integridade física;

b. Impossibilidade de prevenir ou reprimir os riscos pelos meios convencionais;

c. Anuência do interessado em cumprir com as normas de segurança, as orientações, os sigilos e as restrições de comportamento que o PPCAAM requer para protegê-lo.

· Os técnicos responsáveis pela entrevista de avaliação apresentarão o caso aos demais membros da equipe PPCAAM e com a agilidade que o caso requer, deliberarão por sua inclusão, localizarão uma comunidade segura para a inserção dos ameaçados, ou comunicarão ao solicitante os motivos da não deliberação de inclusão, recomendando outros encaminhamentos pertinentes. 

· No caso de cumprimento de medida sócio educativa, o PPCAAM e as autoridades envolvidas na execução do cumprimento da medida construirão conjuntamente as alternativas para a proteção da vida do adolescente ameaçado de morte.
· Caso o adolescente em questão esteja cumprindo medida sócioeducativa em unidade de internação ou semiliberdade, o PPCAAM, se solicitado, prestará apoio técnico, não podendo, pelos devidos motivos, assegurar a sua integridade física.

4.1- Situações Emergenciais

Para os casos que necessitem de proteção imediata, as Portas de Entrada deverão acionar a Segurança Pública, responsável constitucionalmente por preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio (Art. 144 / CF), a fim de garantir a proteção durante o período de análise do caso pelo PPCAAM e localização de local seguro para a proteção e inserção social dos ameaçados.

5- Inclusão

· Quando da inclusão no PPCAAM, os ameaçados serão afastados do local da ameaça a fim de garantir sua integridade física.

· A inclusão no programa será notificada ao órgão solicitante, bem como ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

· Existem três modalidades de inclusão no PPCAAM:

7. Criança ou adolescente incluído com seus responsáveis;

8. Criança ou adolescente incluído sem responsável legal, mas com sua autorização (neste caso, o órgão solicitante deverá ser comunicado);

9. Criança e adolescente incluído sem a autorização do responsável legal (neste caso, a autoridade judiciária da comarca de moradia do ameaçado deverá ser consultada para autorizar inclusão no PPCAAM). 

· No ato do ingresso oficial no PPCAAM, os incluídos deverão assinar, segundo a pertinência do caso, Termo de Compromisso para com as regras de proteção, Termo de Inventário com descrição dos bens dos incluídos e Termo de Comodato para uso dos bens que poderão vir a ser emprestados temporariamente à família pelo programa.
6- Modalidade de Proteção

Abrigo-Acolhimento Institucional

Instituição de drogadição;

Família acolhedora;

Família do ameaçado. 
7- Acompanhamento

· O PPCAAM funciona articulando a rede protetora de crianças e adolescentes para alocar os protegidos em local seguro e incentivá-los a construir um projeto de vida seguro, digno e saudável. 

· O Conselho Tutelar e demais órgãos integrantes da rede de proteção do novo local de moradia serão acionados segundo as necessidades de cada caso. Esta aproximação deverá ser realizada com cautela para evitar que os protegidos sejam estigmatizados e a sua proteção fragilizada.

· No novo local de moradia, os incluídos serão acompanhados por uma equipe interdisciplinar que irá colaborar no processo de reinserção social segura, apresentando os equipamentos sociais locais.

1. O Programa buscará intervir para o sustento e a autonomia dos incluídos, de acordo com as necessidades e possibilidades de cada caso.

· Os incluídos receberão, ao menos, uma visita técnica mensal para acompanhamento do caso. 

· Nos casos de transferência para outro estado, a equipe do PPCAAM deverá realizar o monitoramento através de contato com profissional de referência no local.

1. Os profissionais do PPCAAM discutirão permanentemente com os incluídos as dificuldades enfrentadas para permanência no Programa e a concretização da reinserção social. 

7.1-Orientações para o Termo de Compromisso

· Durante a permanência no PPCAAM, os incluídos assumirão o compromisso de:

· Seguir as orientações passadas pelos profissionais do PPCAAM que terão a finalidade de garantir sua proteção;

· Seguir as orientações do Termo de Compromisso;

· Manter sigilo da ameaça de morte na nova rede de proteção;

· Manter sigilo da condição de incluído no Programa, salvo quando autorizado pelos profissionais PPCAAM;
· Comprometer-se a manter sigilo sobre o Programa, bem como sua rede de proteção, mesmo após o seu desligamento;

· Não se comunicar com parentes e conhecidos fora do Programa sem orientação dos profissionais PPCAAM.

· Não voltar ao local de ameaça sob qualquer pretexto;

· Não sair do local de proteção, sem prévia comunicação e autorização da equipe interdisciplinar;

· Não se expor através dos meios de comunicação;
· Prestar contas através de documentos fiscais e/ou comprobatórios dos valores repassados à família;

· Comprometer-se com o processo de reinserção social.
· A quebra desses compromissos poderá acarretar o desligamento do Programa de Proteção às Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte.

8-Desligamento

· Os motivos para a concretização do desligamento dos incluídos podem ser:

3. Cessação da ameaça de morte;

4. Consolidação da inserção social em local seguro;

5. Evasão;

6. Descumprimento do termo de compromisso ou normas de proteção;

7. Solicitação do incluído;

8. Término do prazo de proteção.

8.1-
 Condutas Conflitantes

· Agressão física cometida por incluídos;

· Envolvimentos do incluído em eventos incompatíveis com sua segurança pessoal;

· Alienar de qualquer forma, ou danificar objetos que constituam o patrimônio do PPCAAM;

· Prática de ato infracional e/ou atividade crime;
· Usar o local de pouso para atividade outra que não a proteção, sem autorização prévia dos profissionais PPCAAM;

· A adoção de conduta conflitante poderá acarretar a informação ao poder judiciário ou ao órgão solicitante.

Procedimento de Desligamento

· Preferencialmente deverá ocorrer na presença de autoridade competente;

· Quando do desligamento, o incluído deverá firmar declaração explicando as razões de sua saída e informando quais bens está levando consigo ao deixar o programa. Na ausência da declaração, a autoridade solicitante deverá ser acionada, para tomar conhecimento do caso;

· No desligamento do PPCAAM, o órgão executor fornecerá ao Conselho Gestor parecer interdisciplinar informando os motivos que ensejaram o desligamento;

· Em caso de evasão, as autoridades envolvidas deverão ser imediatamente informadas.

9. Acompanhamento Pós-Desligamento

· Quando do desligamento, os profissionais do PPCAAM deverão identificar profissional na rede de proteção capaz de realizar o acompanhamento pós-desligamento.

· O tempo de acompanhamento pós-desligamento deverá equivaler ao período de proteção, com prazo mínimo de trinta dias.
10. Permuta (Transferência) 

· É necessário comunicar à Coordenação Nacional do Programa quanto à necessidade de permuta, enviando sempre relatório do caso e possível destino.

· A Coordenação Nacional do Programa determinará, em conjunto com os demais programas, qual o estado de destino do caso e oficiará autorização ao programa solicitante.

· A coordenação do programa solicitante deverá acionar o estado de destino com ofício e cópia da autorização, repassando toda informação sobre o caso a ser encaminhado.

· O PPCAAM que encaminha a permuta deverá acompanhar e assumir os gastos até a chegada do incluído no estado destino, providenciando, para tal, profissionais responsáveis.

· O relatório do traslado deve ser feito pelo programa que encaminha a permuta, enviando-o para o estado de destino e para a Coordenação Nacional do Programa.

· O estado de destino deverá arcar com os custos de proteção a partir da chegada do incluído.

· O pós-desligamento será oferecido pelo PPCAAM ao público que esteve sob a proteção do Programa e já foi desligado.

· A forma de apoio no pós-desligamento pode variar conforme as necessidades reais do referido público.

· O período de apoio oferecido pelo PPCAAM no pós-desligamento será de no máximo 03 (três) meses, sem exceder o custo mensal relativo ao público ora desligado, durante a proteção.

· Eventualmente o pós-desligamento pode implicar em pagamento temporário de despesas do público desligado, relativos à: aluguel, transporte, vestuário, material escolar, utensílios domésticos, alimentação, viagens, medicação etc.

· O acordo sobre o pós-desligamento será firmado pelo PPCAAM, público desligado e referida Porta de Entrada.

· A permuta não implicará no desligamento do caso pelo estado de origem, devendo este ser acompanhado conjuntamente com o estado de destino.

· A nomenclatura a ser utilizada na quantificação de dados será a seguinte: permuta enviada (quem encaminha) e permuta recebida (quem recebe).

· Os relatórios sobre o caso permutado serão enviados para o estado solicitante bimestralmente, com cópia para a Coordenação Nacional do Programa.
· Qualquer eventualidade deverá ser imediatamente comunicada, de forma oficial, ao estado de origem e à Coordenação Nacional do Programa.




7. ÁREA DE ABRANGÊNCIA 
	 Estado da Bahia, estendendo excepcionalmente, a outros entes da Federação 


8. PÚBLICO ALVO
	Crianças e Adolescentes ameaçados de morte.

Adolescentes e jovens até 21 anos, quando egressos do sistema de cumprimento de medidas socioeducativas, ameaçados e em risco de morte.

Familiares das crianças e dos adolescentes ameaçados e em risco de morte, incluídos no PPCAAM.




9. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES: indicar a data de início e de término da execução do projeto.

	Meta
	Fase/

Etapa
	Especificação
	Indicador Físico
	Duração

	
	
	
	Unidade
	Qtde
	Início
	Term.

	1.Estruturação e Organização do Programa
	1.1
	Adequação física e organizacional do Programa.
	Estrutura Física
	01
	
	

	
	1.2
	Capacitação dos profissionais da equipe executora do programa.
	Oficina
	01
	
	

	
	1.3


	Termo de Compromisso, Termo de Inventário, Termo de Responsabilização, Termo de Desligamento, Termo de Comodato e Modelo de Relatório. 
	Documentos
	30
	
	

	
	1.4
	Elaboração do diagnóstico situacional das crianças, adolescentes e jovens em situação de risco de morte no Estado.
	Relatório
	01
	
	

	
	1.5
	Mapeamento e constituição de rede de serviços e programas governamentais e não governamentais.
	Banco de dados
	01
	
	

	2. Integração e consolidação de rede de proteção
	2.1
	Realização de Encontro de Integração entre Entidade Executora, Equipe Técnica do Programa, Conselho Gestor e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos com a previsão de 50 participantes.
	Encontro
	01
	
	

	
	2.2
	Campanha de sensibilização dos serviços governamentais e não governamentais.
	Campanha
	01
	
	

	
	2.3
	Realização de Seminário de Capacitação dos membros da Rede de Proteção.
	Encontro
	01
	
	

	
	2.4
	Organização e promoção de atividades pedagógicas e palestras junto a comunidade, visando desenvolver ações de caráter preventivo e disseminados da construção de uma cultura de direitos humanos.
	Encontro
	12
	
	

	
	2.5
	Oficina Nacional PPCAAM.
	Encontro
	01
	
	

	3. Proteção e Acompanhamento dos casos
	3.1
	 Inserção dos ameaçados de morte entre crianças, adolescentes e jovens até 21 anos egressos de medida socioeducativa no PPCAAM.
	Protegidos

(as)
	30
	
	

	
	3.2
	Atendimento e acompanhamento jurídico, psicológico, pedagógico e social das crianças/ adolescentes e familiares
	Protegidos

(as)
	 30
	
	

	
	3.3
	Sistematização de dados dos atendimentos realizados através de  Banco de Dados
	Relatório
	01
	
	

	4. Avaliação do Programa
	4.1
	Realização de oficina de avaliação do desempenho e resultado.
	Encontro / Relatório
	01 
	
	


 10. ACOMPANHAMENTO/ MONITORAMENTO
	Num Programa dessa complexidade, faz-se necessário definir espaços diferenciados e sistemáticos para as ações de “planejamento, monitoramento e avaliação”. Haverá, assim momentos específicos para:

· Avaliar e re-planejar o acompanhamento individual dos protegidos pelo Programa. 
A Instituição Executora deverá manter atualizado o registro das atividades (estudos de casos, relatórios) de cada protegido pelo Programa para acompanhar o processo de inserção nos programas sociais e a preparação gradativa para o desligamento.

· Avaliar e re-planejar as ações do Programa.
A Instituição Executora deverá elaborar trimestralmente, documentos sobre a execução do programa como relatórios técnicos, notas técnicas e memórias de registro de eventos, contendo informações sobre as metas em andamento, objetivos alcançados, dificuldades detectadas, alternativas de soluções encontradas, análise de utilização dos recursos financeiros, entre outros. Esses documentos serão enviados para análise e acompanhamento do Conselho Gestor, constituído pelo decreto 12.311, de 09 de agosto de 2010, definir uma agenda sistemática de reuniões. Os documentos também deverão ser encaminhados a Coordenação Nacional do PPCAAM. 
Resultados esperados
· Equipe técnica básica legalmente constituída e devidamente capacitada;

· Rede de proteção a crianças e adolescentes devidamente mapeada e informada sobre a atuação do PPCAAM, em vista do seu fortalecimento;

· Demandas de proteção oriundas das Portas de Entrada devidamente avaliadas e atendidas, conforme o marco legal do PPCAAM;

· Crianças e adolescentes, bem como familiares incluídos no PPCAAM, devidamente protegidos e assistidos durante a proteção integral e no pós-desligamento;

· Participação nas reuniões ordinárias mensais e extraordinárias do Conselho Gestor;

· Apresentação mensal de relatório de atividades ao Conselho Gestor;

· Participação nas reuniões promovidas e convocadas pela Coordenação Geral;

· Participação em fóruns de enfrentamento da letalidade de crianças e adolescentes no Estado da Bahia;

· Interface do PPCAAM com o Sistema de Garantia de Direitos.



11. ORÇAMENTO (PROPOSTA)
 O projeto está orçado em R$ 1.336,826 (hum milhão trezentos e trinta e seis mil oitocentos e vinte e seis centavos. 

12. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	Meta
	Fase/

Etapa
	Especificação
	Indicador Físico
	Valor 
	Duração

	
	
	
	Unidade
	Qtde
	Unitár.
	Total
	Qtde
	Term.

	1.Estruturação e Organização do Programa
	1.1
	Adequação física e organizacional do Programa.
	Estrutura Física
	01
	
	
	
	

	
	1.2
	Capacitação dos profissionais da equipe executora do programa.
	Oficina
	01
	
	
	
	

	
	1.3


	Termo de Compromisso, Termo de Inventário, Termo de Responsabilização, Termo de Desligamento, Termo de Comodato e Modelo de Relatório. 
	Documentos
	30
	
	
	
	

	
	1.4
	Elaboração do diagnóstico situacional das crianças, adolescentes e jovens em situação de risco de morte no Estado.
	Relatório
	01
	
	
	
	

	
	1.5
	Mapeamento e constituição de rede de serviços e programas governamentais e não governamentais.
	Banco de dados
	01
	
	
	
	

	2. Integração e consolidação de rede de proteção
	2.1
	Realização de Encontro de Integração entre Entidade Executora, Equipe Técnica do Programa, Conselho Gestor e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos com a previsão de 50 participantes.
	Encontro
	01
	
	
	
	

	
	2.2
	Campanha de sensibilização dos serviços governamentais e não governamentais.
	Campanha
	01
	
	
	
	

	
	2.3
	Realização de Seminário de Capacitação dos membros da Rede de Proteção.
	Encontro
	01
	
	
	
	

	
	2.4
	Organização e promoção de atividades pedagógicas e palestras junto a comunidade, visando desenvolver ações de caráter preventivo e disseminados da construção de uma cultura de direitos humanos.
	Encontro
	12
	
	
	
	

	
	2.5
	Oficina Nacional PPCAAM.
	Encontro
	01
	
	
	
	

	3. Proteção e Acompanhamento  dos casos
	3.1
	 Inserção dos ameaçados de morte entre crianças, adolescentes e jovens até 21 anos egressos de medida socioeducativa no PPCAAM.
	Protegidos

(as)
	30
	
	
	
	

	
	3.2
	Atendimento e acompanhamento jurídico, psicológico, pedagógico e social das crianças/ adolescentes e familiares
	Protegidos

(as)
	 30
	
	
	
	

	
	3.3
	Sistematização de dados dos atendimentos realizados através de Banco de Dados
	Relatório
	01
	
	
	
	

	4. Avaliação do Programa
	4.1
	Realização de oficina de avaliação do desempenho e resultado.
	Encontro / Relatório
	01 
	
	
	
	


13. PLANO DE APLICAÇÃO 
	Natureza da Despesa
	Valores em R$ 1,00
	

	Especificação
	Total
	Concedente
	Proponente
	

	Despesas de Custeio
	
	
	
	

	I. Pagamento de Pessoal e Encargos Sociais


	706.090,31


	706.090,31


	-
	

	II. Material de Consumo Institucional
	54.599,04
	54.599,04
	
	

	III. Serviço de Terceiro Pessoa Física e Jurídica
	238.128,97 
	238.128,97
	
	

	IV. Material de Consumo e Serviço para Proteção
	327.604,68
	327.604,68
	-
	

	Subtotal:
	1.326.423,00
	1.189.597,00
	136.826,00
	


	Natureza da Despesa
	Valores em R$ 1,00
	

	Especificação
	Total
	Concedente
	Proponente
	

	Despesas de Capital
	
	
	
	

	I.Bens Permanentes para proteção
	10.403,00
	10.403,00
	-
	

	Subtotal
	10.403,00
	10.403,00
	-
	


	Total
	1.336.826,00
	1.336.826,00
	-


14. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
Refere-se ao desdobramento da aplicação dos recursos financeiros em parcelas mensais, de acordo com a previsão de execução das metas do projeto, se for o caso.

14.1 CONCEDENTE 
	META
	1º MÊS
	2º MÊS
	3º MÊS
	4º MÊS
	5º MES
	6º MÊS

	
	25%

do valor da parcela
	
	
	25%
	
	

	META
	7º MÊS
	8º MÊS
	9º MÊS
	10º  MÊS
	11º MÊS
	12º MÊS

	
	25%
	
	25%
	
	
	


	
	15. DECLARAÇÃO DO PROPONENTE
	

	
	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro para fins de prova junto a Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social – SJDHDS, para os efeitos e sob penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Estadual ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, que impeça a transferência de recursos de dotações consignadas nos orçamentos da União e do Estado na forma deste Plano de Trabalho.
Salvador,          de                          de 2015

                                                                                                                       
	

	
	 Local e data
	Proponente/Representante Legal
	
	
	


ANEXO  IV

MODELO DE DECLARAÇÃO
Declaro conhecer e aceitar todos os termos e condições apostos no Edital nº XXXX/2015 – SJDHDS, que visa selecionar entidades privadas sem fins lucrativos para a celebração de convênios com vistas a executar o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado da Bahia – PPCAAM. 

Entidade: ________________________________________________________________

CNPJ: ________________________

Representante Legal: ________________________________________________________

CPF: _____________________________

Salvador-BA, ___ de ____________ de ________.

____________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO  V

TERMO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº [___/200_] QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA [_____________], E [__________].

O ESTADO DA BAHIA, através da SECRETARIA [_____________], criada por meio da Lei nº 13.204 de 11 de dezembro de 2014, com sede na [____________________], nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº [__.___.___/_____-__],  neste ato representado por seu titular, [____________________], [qualificação], portador(a) de carteira de entidade de nº [________], expedida pela [__________], inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [___.___.___-__], devidamente autorizado(a) pelo Decreto publicado no Diário Oficial do Estado na edição de [__/__/____], e  [_____________], pessoa jurídica de direito privado, sediada na [_______________], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [__.___.___/_____-__], neste ato representada pelo Sr(a). [________________], na forma do seu estatuto social, [qualificação], portador(a) de carteira de entidade de nº [________], expedida pela [__________], inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [___.___.___-__], em conjunto PARTICÍPES e separadamente CONCEDENTE e CONVENENTE, respectivamente,tendo em vista o constante do processo n.º [_____________], referente à Seleção Pública nº [____], resolvem celebrar o presente convênio, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei federal nº 8.666/93, de 21/06/93, da Lei estadual nº 9.433, de 01/03/2005, e do Decreto Estadual nº 9.266, de 14/12/2004, e suas alterações, mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem como objeto a cooperação técnica e financeira entre o CONCEDENTE e o CONVENENTE para a execução do projeto [________________], conforme plano de trabalho constante do processo nº [__________________], às fls. [____], que passa a integrar o presente convênio como se nele estivesse transcrito.

O presente convênio tem como objeto a cooperação técnica e financeira entre o CONCEDENTE e o CONVENENTE para a execução do projeto [________________], mediante a aquisição de [_________________________], conforme plano de trabalho constante do processo nº [__________________], às fls. [____], que passa a integrar o presente convênio como se nele estivesse transcrito.

O presente Convênio tem como objeto a cooperação técnica e financeira entre o CONCEDENTE e o CONVENENTE para a execução de obras e serviços de [__________], conforme plano de trabalho constante do processo nº [__________________], às fls. [____], que passa a integrar o presente convênio como se nele estivesse transcrito.

Parágrafo Único: As obras e serviços de [__________] serão executadas no [______________________].

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução deste convênio, no valor total de R$ [________], serão custeados pelo CONCEDENTE, e utilizados em estrita conformidade com o plano de trabalho, através da seguinte dotação orçamentária:

Os recursos para a execução deste Convênio, no valor total de R$__________________ (__________________), serão liberados pelo Estado/SJDHDS, Unidade Orçamentária 12.101 – APG, Unidade Gestora – 003-SUDH – Superintendência de Apoio e Defesa aos Direitos Humanos, Destinação de Recursos – 0.100.000000 e 0.131.000000, Elementos de Despesas : 33.50.41 e 44.50.41. no valor de R$ ______________________(__________________) sendo R$ ____________________ (________________________) pela Destinação Orçamentária  0.131.000000 e R$ ___________________ (________________________) pela Destinação Orçamentária  0.100.000000 ________________________ (______________________). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos de que trata a presente cláusula destinam-se exclusivamente à realização do disposto na cláusula primeira, sendo vedado o seu emprego, ainda que transitoriamente, em outras despesas ou quaisquer atividades que não estejam plenamente vinculadas ao perfeito atendimento do objeto deste convênio.

PÁRÁGRAFO SEGUNDO – É vedada a utilização dos recursos do presente convênio para pagamento de despesas referentes à pessoal da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, a qualquer título e sob qualquer forma, diretamente ou através de terceiros, bem como em finalidade diversa da estabelecida neste convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O CONVENENTE responsabilizar-se-á pelo cumprimento dos objetivos, metas e cronograma de execução constantes no plano de trabalho, conforme projeto aprovada pelo CONCEDENTE, cabendo-lhe o gerenciamento dos recursos financeiros, indissociavelmente vinculados ao objeto deste convênio.

PARÁGRAFO QUARTO – Toda e qualquer despesa que exceder ao valor previsto nesta cláusula será de inteira e exclusiva responsabilidade do CONVENENTE, que proverá os recursos necessários à sua cobertura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DO RECURSO FINANCEIRO

A liberação dos recursos financeiros a cargo do CONCEDENTE, previstos na cláusula segunda, dar-se-á em [____] parcelas, que serão repassadas ao CONVENENTE de acordo com o cronograma de desembolso constante no plano de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada a realização de qualquer atividade prevista no plano de trabalho antes do início do repasse de recursos financeiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A primeira parcela, no valor de [_______________], será liberada após a publicação do extrato do convênio no Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A segunda parcela, no valor de R$ [______________], será liberada de acordo com o cronograma de desembolso, desde que cumpridas todas as atividades previstas no plano de trabalho para a fase e/ou etapa correspondente à primeira parcela, conforme atestado pelo CONCEDENTE, e apresentada a respectiva prestação de contas.

PARÁGRAFO QUARTO – As terceira, quarta e [_____] parcelas, nos valores, respectivamente, de R$ [_______], R$ [________] e R$ [_______], serão liberadas de acordo com o cronograma de desembolso desde que cumpridas todas as atividades nele previstas para as fases e/ou etapas correspondentes, conforme atestado pelo CONCEDENTE, condicionadas, ainda, à apresentação das respectivas prestações de contas.

PARÁGRAFO QUINTO - Sendo a liberação de recursos em três parcelas ou mais, a liberação da terceira parcela ficará condicionada a aprovação da prestação de contas da primeira, a liberação da quarta parcela ficará condicionada a aprovação da prestação de contas da segunda, e assim sucessivamente.

PARÁGRAFO SEXTO – O CONVENENTE movimentará os recursos previstos nesta cláusula em conta bancária específica, vinculada ao convênio, assim discriminada: [banco, agência, conta-corrente].

PARÁGRAFO SÉTIMO – Na aplicação dos recursos deverão ser atendidos os princípios da economicidade e da eficiência, mediante cotação de preços dos bens e serviços adquiridos, sob pena de responsabilidade do CONVENENTE por atos de gestão antieconômica.

PARÁGRAFO OITAVO – Os saldos do convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 30 (trinta) dias, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO NONO – As receitas financeiras, auferidas na forma do parágrafo oitavo, serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no seu objeto,com a devida autorização do CONCEDENTE devendo constar de um demonstrativo específico que integrará as prestações de contas a que se refere à cláusula sétima.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Quando da extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial, providenciada pelo CONCEDENTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O repasse dos recursos previstos nesta cláusula ficará automaticamente suspenso, e retidos os valores respectivos, até o saneamento da irregularidade, caso haja inadimplemento de quaisquer das obrigações previstas neste convênio, especialmente:

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos competentes do controle interno da Administração;

b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas e/ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE relativamente a outras cláusulas do convênio;

c) quando o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos competentes do controle interno da Administração.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

Além dos compromissos gerais a que se submetem, por força deste convênio, os PARTICÍPES se comprometem a:

I – CONCEDENTE:

a) transferir ao CONVENENTE os recursos estipulados na cláusula segunda referentes à sua participação financeira;

b) designar técnicos do seu quadro para fiscalizar e avaliar a realização do objeto deste convênio, conforme disciplinado na cláusula sexta;

c) analisar a prestação de contas apresentada pelo CONVENENTE;

d) apresentar ao final de cada etapa e/ou fase prevista no plano de trabalho laudo acerca do estágio de sua execução, atestando, em sendo o caso, o seu cumprimento para a liberação das parcelas correspondentes as etapas e/ou fases de execução seguintes;

e) inscrever o CONVENENTE como inadimplente no SICON – Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos nas hipóteses previstas no Decreto estadual nº 9.266/2004;

f) quando o objeto do convênio for a execução de obras ou benfeitorias em imóvel, emitir documento de avaliação técnica sobre a área respectiva e o projeto básico;

II – CONVENENTE

· a)depositar em conta específica, vinculada ao convênio, discriminada no parágrafo sexto da cláusula terceira, o valor correspondente a sua contrapartida, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho;

· b)realizar as atividades constantes no plano de trabalho com o acompanhamento do responsável técnico indicado no Formulário de Projeto;

· c)apresentar relatório de execução físico-financeiro, informando o percentual de realizado do objeto e a sua compatibilidade com montante financeiro dos recursos recebidos e atendimento dos fins propostos;

· d)prestar contas de cada parcela recebida na forma prevista na cláusula sétima;

· e)aplicar os recursos previstos na cláusula segunda, bem assim os rendimentos auferidos  na forma do parágrafo nono da cláusula terceira exclusivamente na execução do objeto deste convênio;

· f)fazer constar na divulgação através de quaisquer meios de comunicação, inclusive impressos, cartazes, painéis, faixas, etc. a seguinte expressão: “Esta obra conta com o apoio do ESTADO DA BAHIA, através da SECRETARIA [_________________]”;

· g)realizar cotação de preços previamente à aquisição de bens e serviços, observando na aplicação dos recursos os princípios da economicidade e da eficiência, sob pena de responsabilidade por atos de gestão antieconômica;

· h)assumir por sua conta e risco as despesas referentes às taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, bem como as despesas referentes atrasos nos pagamentos;

· i)assumir, sob sua única e exclusiva responsabilidade os encargos tributários, trabalhista e previdenciários de todo o pessoal envolvido na execução do objeto deste convênio, que não terão qualquer vínculo empregatício ou relação de trabalho com o CONCEDENTE.  

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O CONCEDENTE exercerá, diretamente, as atribuições de acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste convênio, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos repassados, a fim de verificar sua correta utilização, mediante a elaboração de relatórios, realização de inspeções e visitas, e atestação da satisfatória realização do objeto do convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica assegurado ao CONCEDENTE o livre acesso de seus técnicos credenciados para acompanhar, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este convênio, quando em missão fiscalizadora e ou de auditoria.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução deste convênio a cargo do CONCEDENTE será executada pelo [INDICAR O CARGO, LOTAÇÃO E NOME].

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso de afastamento, impedimento ou desligamento do servidor indicado no parágrafo segundo desta cláusula sexta dos quadros do CONCEDENTE, deverá ser imediatamente designado substituto mediante registro em apostila.

PARÁGRAFO QUARTO – O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo CONCEDENTE não excluem e nem reduzem as responsabilidades do CONVENENTE de acompanhar e supervisionar a equipe e as ações desenvolvidas para execução do objeto deste convênio.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE deverá encaminhar ao CONCEDENTE prestações de contas de todos os recursos recebidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas parcial será exigida quando a liberação de recursos ocorrer em 02 (duas) ou mais parcelas, como condicionante à liberação das parcelas seguintes, e conterá os seguintes documentos:

A) ofício de encaminhamento;

B) cópia do convênio e, se for o caso, dos termos aditivos, bem como da respectiva publicação no Diário Oficial do Estado;

C) cópia do plano de trabalho devidamente aprovado;

D) relatório de execução físico-financeira;

E) relação dos pagamentos efetuados em razão do convênio e respectivos comprovantes;

F) demonstrativo das origens e aplicações dos recursos, assinado por profissional responsável pela contabilidade, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

G) conciliação bancária, acompanhada de cópia do extrato da conta corrente específica, cópia dos documentos comprobatórios dos processos de licitação relativos ao período do recebimento e aplicação da parcela objeto da prestação de contas parcial, até o último pagamento

H) relação de Bens adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação de contas final será apresentada no prazo de 30 (trinta) dias do término da vigência do convênio, acompanhada dos seguintes documentos:

1) ofício de encaminhamento;

2) cópia do convênio e, se for o caso, dos termos aditivos, bem como da respectiva publicação no Diário Oficial do Estado;

3) cópia do plano de trabalho devidamente aprovado;

4) relatório de execução físico-financeira;

5) relação dos pagamentos efetuados em razão do convênio e respectivos comprovantes;

6) demonstrativo das origens e aplicações dos recursos, assinado por profissional responsável pela contabilidade, com indicação do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

7) conciliação bancária, acompanhada de cópia do extrato da conta corrente específica, cópia dos documentos comprobatórios dos processos de licitação relativos ao período do recebimento e aplicação da parcela objeto da prestação de contas parcial, até o último pagamento

8) relação de Bens adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Convênio;

9) comprovante do recolhimento do saldo de recursos à conta corrente indicada pelo concedente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na prestação de contas final será dispensada a apresentação, relativamente aos documentos mencionados nas alíneas “e” a “h” do parágrafo segundo, daqueles já apresentados nas prestações de contas parciais. 

PARÁGRAFO QUARTO - O relatório de execução físico-financeiro, referido nas alíneas “d” dos parágrafos primeiro e segundo deverá informar o percentual de realização do objeto do convênio e sua compatibilidade com o montante financeiro dos recursos recebidos e atendimento dos fins propostos.

PARÁGRAFO QUINTO - Quando o objeto contemplar a aquisição de máquinas ou equipamentos, o relatório de execução físico-financeira deverá mencionar se foram instalados e se estão em efetivo funcionamento.

PARÁGRAFO SEXTO - Quanto o objeto incluir a execução de obras e serviços de engenharia, o relatório de execução físico-financeiro deverá informar se o seu recebimento é provisório ou definitivo, apresentando as certidões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra, bem como o documento hábil expedido pelo poder público municipal, liberando a obra para uso e utilização para os fins autorizados, quando cabível.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - O demonstrativo das origens e aplicações dos recursos, referido nos nas alíneas “f” dos parágrafos primeiro e segundo incluirá, além dos recursos estaduais repassados, os rendimentos decorrentes da aplicação no mercado financeiro e os recursos previstos de contrapartida da CONVENENTE, assim como as aplicações dos recursos totais e os saldos porventura devolvidos. 

PARÁGRAFO OITAVO - Transcorrido o período previsto no cronograma de execução para cumprimento da(s) etapas(s) e/ou fase(s) de execução correspondente ao montante dos recursos já recebidos sem que tenha sido apresentada a prestação de contas respectiva, a CONVENENTE será registrada como inadimplente no Sistema de Informações Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON.

PARÁGRAFO NONO – A aprovação da prestação de contas fica condicionada à verificação da regularidade dos documentos apresentados, conforme previsto nos parágrafos primeiro e segundo desta cláusula, bem assim à certificação do cumprimento da etapa(s) e/ou fase(s) de execução correspondente, mediante parecer circunstanciado do servidor responsável pela fiscalização do convênio indicado no parágrafo segundo da cláusula sexta.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A prestação de contas de que trata esta cláusula não exime o CONVENENTE de comprovar a regular aplicação dos recursos ao Tribunal de Contas do Estado e a outros órgãos de controle interno e externo da Administração, nos termos da legislação específica vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

É vedada a alteração do objeto do convênio, salva para a sua ampliação, desde que aprovado plano de trabalho adicional e comprovada a execução das etapas e/ou fases de execução anteriores com a devida prestação de contas.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ampliação do objeto do convênio será formalizada mediante termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

A extinção do convênio se dará mediante o cumprimento do seu objeto ou nas demais hipóteses previstas parágrafos seguintes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O convênio poderá ser resilido mediante notificação escrita, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, por conveniência de qualquer dos partícipes, hipótese em que o CONVENENTE fica obrigado a restituir integralmente os recursos recebidos e não aplicados no objeto do convênio, acrescidos do valor correspondente às aplicações financeiras.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento de qualquer das cláusulas do convênio é causa para sua resolução, especialmente quando verificadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

b) falta de apresentação de prestação de contas de qualquer parcela, conforme prazos estabelecidos;

c) aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com as autorizações legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A nulidade do convênio ou da seleção pública que o antecedeu poderá acarretar a sua rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO – Extinto o convênio, os recursos financeiros ainda não aplicados na sua execução serão devolvidos ao CONCEDENTE na forma do disposto no parágrafo décimo da cláusula terceira, sem prejuízo da necessária prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do instrumento e que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitado o disposto na legislação pertinente, serão de propriedade do CONCEDENTE, podendo serem doados ao CONVENENTE, mediante concordância do CONCEDENTE devidamente motivado.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PESSOAL

A CONVENENTE se responsabiliza por todo pessoal utilizado na execução do objeto deste convênio, que não terá relação jurídica de qualquer natureza com o CONCEDENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência de __ (____) meses, podendo ser prorrogado, mediante a formalização de termo aditivo, desde que aprovado novo plano de trabalho adicional.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AQUISIÇÃO DOS BENS
Os bens adquiridos com vistas à realização do projeto, conforme previsto na cláusula primeira, não poderão ser alienados, locados, emprestados ou oferecidos como garantia, ou cedidos a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONCEDENTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Sem prejuízo do cumprimento das obrigações previstas em outras cláusulas deste convênio, a CONVENENTE deverá apresentar relatórios semestrais acerca da utilização dos bens, seu local de instalação e estado de funcionamento durante todo o prazo do convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O CONCEDENTE, por meio do servidor responsável pela fiscalização do convênio, indicado no parágrafo segundo da cláusula quinta, emitirá pareceres acerca dos relatórios previstos no parágrafo primeiro desta cláusula e, constatando o seu mau uso ou desvio de finalidade, estes serão revertidos ao patrimônio do Estado da Bahia, sem prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa da entidade e de seus dirigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

O CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato deste convênio no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 131, §3º, da Lei estadual nº 9.433/2005.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Capital do Estado da Bahia, como competente para dirimir as questões decorrentes deste instrumento. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Convênio em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Salvador, [___] de [________] de 20[__]. 

______________________________________________

CONCEDENTE

______________________________________________

TESTEMUNHAS:

__________________________


____________________________

NOME:






NOME:

CPF:
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25

